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TST aprova quatro novas súmulas 

-Em sessão extraordinária realizada hoje (6), o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou a edição de quatro novas súmulas de sua jurisprudência, e converteu uma orientação jurisprudencial (OJ 357) em súmula. O Pleno aprovou também alterações na redação de

As novas súmulas são:
SÚMULA Nº 430
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. ULTERIOR PRIVATIZAÇÃO. CONVALIDAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA DO VÍCIO.
Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de concurso público, quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública Indireta, continua a existir após a sua privatização.
SÚMULA Nº 431
SALÁRIO-HORA. 40 HORAS SEMANAIS. CÁLCULO. APLICAÇÃO DO DIVISOR 200.
Aplica-se o divisor 200 (duzentos) para o cálculo do valor do salário-hora do empregado sujeito a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
SÚMULA Nº 432
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PENALIDADE POR ATRASO NO RECOLHIMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 600 DA CLT. INCIDÊNCIA DO ART. 2º DA LEI Nº 8.022/1990.
O recolhimento a destempo da contribuição sindical rural não acarreta a aplicação da multa progressiva prevista no art. 600 da CLT, em decorrência da sua revogação tácita pela Lei nº 8.022, de 12 de abril de 1990.
SÚMULA Nº 433
EMBARGOS. ADMISSIBILIDADE. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DE TURMA PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496, DE 26.06.2007. DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
A admissibilidade do recurso de embargos contra acórdão de Turma em recurso de revista em fase de execução, publicado na vigência da Lei nº 11.496, de 26.06.2007, condiciona-se à demonstração de divergência jurisprudencial entre Turmas ou destas e a Seção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho em relação à interpretação de dispositivo constitucional.
SÚMULA Nº 434 (Ex-OJ 357)
RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. EXTEMPORANEIDADE. (Conversão da Orientação Jurisprudencial nº 357 da SBDI-1 e inserção do item II à redação)
I) É extemporâneo recurso interposto antes de publicado o acórdão impugnado. (ex-OJ nº 357 da SBDI-1 – inserida em 14.03.2008)
II)  A interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos de declaração pela parte adversa não acarreta qualquer prejuízo àquele que apresentou seu recurso tempestivamente.

SÚMULAS E OJS QUE TIVERAM SUA REDAÇÃO ALTERADA:
SÚMULA nº 298
AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A DISPOSIÇÃO DE LEI. PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO. (Redação alterada pelo Tribunal Pleno na sessão realizada em 6.2.2012)
I - A conclusão acerca da ocorrência de violação literal a disposição de lei pressupõe pronunciamento explícito, na sentença rescindenda, sobre a matéria veiculada.
II - O pronunciamento explícito exigido em ação rescisória diz respeito à matéria e ao enfoque específico da tese debatida na ação, e não, necessariamente, ao dispositivo legal tido por violado. Basta que o conteúdo da norma reputada violada haja sido abordado na decisão rescindenda para que se considere preenchido o pressuposto.
III - Para efeito de ação rescisória, considera-se pronunciada explicitamente a matéria tratada na sentença quando, examinando remessa de ofício, o Tribunal simplesmente a confirma.
IV - A sentença meramente homologatória, que silencia sobre os motivos de convencimento do juiz, não se mostra rescindível, por ausência de pronunciamento explícito.
V - Não é absoluta a exigência de pronunciamento explícito na ação rescisória, ainda que esta tenha por fundamento violação de dispositivo de lei. Assim, prescindível o pronunciamento explícito quando o vício nasce no próprio julgamento, como se dá com a sentença "extra, citra e ultra petita".
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 142 DA SBDI-1
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. (Inserido o item II à redação)
I - É passível de nulidade decisão que acolhe embargos de declaração com efeito modificativo sem que seja concedida oportunidade de manifestação prévia à parte contrária.
II - Em decorrência do efeito devolutivo amplo conferido ao recurso ordinário, o item I não se aplica às hipóteses em que não se concede vista à parte contrária para se manifestar sobre os embargos de declaração opostos contra sentença.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 336 DA SBDI-1
EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.496/2007. RECURSO NÃO CONHECIDO COM BASE EM ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. DESNECESSÁRIO O EXAME DAS VIOLAÇÕES DE LEI E DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL ALEGADAS NO RECURSO DE REVISTA. (Redação alterada pelo Tribunal Pleno na sessão realizada em 6.2.2012)
Estando a decisão recorrida em conformidade com orientação jurisprudencial, desnecessário o exame das divergências e das violações de lei e da Constituição alegadas em embargos interpostos antes da vigência da Lei n.º 11.496/2007, salvo nas hipóteses em que a orientação jurisprudencial não fizer qualquer citação do dispositivo constitucional.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 352 DA SBDI-1
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. RECURSO DE REVISTA FUNDAMENTADO EM CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. ART. 896, § 6º, DA CLT, ACRESCENTADO PELA LEI Nº 9.957, DE 12.01.2000. (Redação alterada pelo Tribunal Pleno na sessão realizada em 6.2.2012)
Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a admissibilidade de recurso de revista está limitada à demonstração de violação direta a dispositivo da Constituição Federal ou contrariedade a Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, não se admitindo o recurso por contrariedade a Orientação Jurisprudencial deste Tribunal (Livro II, Título II, Capítulo III, do RITST), ante a ausência de previsão no art. 896, § 6º, da CLT.

07/02/2012
SDI-1 define empregado rural pela atividade principal do empregador 

O enquadramento do empregado como trabalhador urbano ou rural depende da atividade preponderante do empregador, e não das peculiaridades do serviço prestado. Esse tem sido o entendimento da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho nos casos em que há dúvidas sobre o enquadramento do trabalhador e, consequentemente, sobre o prazo de prescrição aplicável ao direito de ação.

Em sua primeira sessão de 2012, a SDI-1 julgou recurso de embargos apresentado pelos herdeiros de ex-empregado da Usina Açucareira de Jaboticabal (SP), justamente com pedido para que o trabalhador fosse reconhecido como rurícola. O relator, ministro João Batista Brito Pereira, aplicou, então, a jurisprudência do Tribunal no sentido de que é irrelevante para a configuração do trabalho rural a análise das atividades desenvolvidas pelo empregado.

Desde a 2ª Vara do Trabalho de Jaboticabal, o espólio do empregado vinha requerendo seu enquadramento como trabalhador rural, sem sucesso. O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) manteve a sentença que considerara o empregado urbano com o fundamento de ele ter trabalhado na função de destilador no parque industrial da empresa, ou seja, em atividade típica de industriário.

Já a Segunda Turma do TST nem chegou a examinar o mérito do recurso de revista da família do trabalhador. Para o colegiado, o que define o enquadramento do empregado como rural é a natureza dos serviços prestados por ele. Na hipótese, como ele trabalhava no parque industrial de empresa que, por sua vez, exerce atividade agroindustrial, a Turma concluiu que o trabalhador não poderia ser enquadrado como rural, e sim urbano.

Mas, na avaliação do relator dos embargos, ministro Brito Pereira, a decisão da Turma foi baseada na idéia de que o enquadramento é definido pela atividade exercida - o que não corresponde à interpretação que prevalece na SDI-1. Assim, em função da principal atividade da usina de cana-de-açúcar ser agrícola, seus empregados devem ser enquadrados como trabalhadores rurais, afirmou o ministro.

Ao final, a SDI-1 deu provimento ao recurso para, reconhecendo o empregado como rural, afastar a incidência da prescrição quinquenal prevista no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal (a partir da Emenda Constitucional nº 28/2000) para trabalhadores urbanos e rurais, sem distinção. Prevaleceu o prazo de prescrição que vigorava antes da emenda, em que o trabalhador agrícola tinha até dois anos após a rescisão do contrato para ajuizar ação trabalhista, porém com a possibilidade de pleitear direitos relativos a todo o período trabalhado.

Divergiu do relator o ministro Milton de Moura França, que considera necessária a verificação do tipo de serviço prestado pelo empregado para a configuração do trabalho rural ou urbano.

(Lilian Fonseca/CF) | Processo: E-ED-RR- 63600-16.2002.5.15.0120
Terço constitucional sobre férias em dobro também deve ser pago dobrado 

A concessão das férias com atraso implica pagamento em dobro dessa parcela, com o respectivo adicional de um terço, que deve ser calculado sobre o valor total das férias, inclusive a dobra. Em processo em fase de execução, a Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou embargos da Moinho Pacífico Indústria e Comércio Ltda. e manteve inalterada decisão da Segunda Turma do Tribunal que determinou o pagamento em dobro do terço constitucional.

Decisão transitada em julgado condenou a empresa a pagar ao ex-empregado as férias em dobro, acrescidas do adicional de um terço. Na fase de liquidação (cálculo dos valores), o perito estabeleceu o pagamento do terço de forma simples. O trabalhador conseguiu impugnar os cálculos, que foram retificados para que o adicional de um terço incidisse sobre o dobro das férias.

A Moinho Pacífico recorreu, por meio de agraço de petição, ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), que excluiu a retificação. O trabalhador, então, recorreu ao TST, e a Segunda Turma reformou a decisão por ofensa à coisa julgada. Para a Turma, se a sentença pretendesse que o adicional de um terço fosse calculado apenas sobre as férias, sem a dobra, tê-lo-ia determinado expressamente.

A empresa interpôs então embargos à SDI-1, alegando que a sentença condenatória não esclarecia se o pagamento das férias e do terço constitucional deveria incidir sobre o valor em dobro ou não. Assim, a Segunda Turma não poderia dar provimento ao recurso, de acordo com a Súmula 266 do TST e a Orientação Jurisprudencial 123 da Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2).

Ao examinar o recurso de embargos, o relator, ministro Augusto César Leite de Carvalho, destacou o registro feito pela Turma de que a constatação da ofensa direta e literal ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República , que trata da inviolabilidade da coisa julgada, "não decorreu da interpretação, mas da simples leitura da sentença". Para concluir pela ofensa à coisa julgada, segundo o relator, não era necessário fazer interpretações, pois a decisão regional, de fato, descumpriu o comando expresso da sentença em execução, segundo o qual o terço constitucional deveria ser calculado sobre as férias em dobro. A decisão foi unânime.

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: E-ED-RR-207941-28.1999.5.02.0048
Bancário também receberá diferenças de complementação de aposentadoria 

Em outra ação relativa a diferenças de complementação de aposentadoria julgada na mesma sessão de quinta-feira (2), a Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho voltou a aplicar o entendimento da Súmula 327 do TST para garantir parcialmente a dois empregados do Banco Santander as diferenças pedidas. A SDI-1 reformou decisão que havia indeferido as verbas aos bancários com fundamento na Súmula 326 do TST, que diz respeito a parcela que jamais integrou a complementação de aposentadoria.
Na segunda instância, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) havia mantido a sentença do primeiro grau que deferiu parcialmente as diferenças. O juízo aplicou a prescrição quinquenal da legislação trabalhista e considerou prescritas apenas as parcelas anteriores a 2001, tendo em vista que a reclamação foi ajuizada em 2006. O banco recorreu à instância superior e a Sétima Turma do TST deu provimento a seu recurso, declarando a prescrição total moldes da Súmula 326.
Inconformados, os empregados recorreram à SDI-1 e conseguiram reverter a decisão. O relator que examinou os embargos, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, esclareceu que eles já vinham recebendo a complementação de aposentadoria, e pediam apenas diferenças decorrentes de critério em seu cálculo, que entendiam ser incorreto porque  baseado em regulamento diverso do que vem sendo utilizado pelo banco.
Segundo o relator, a jurisprudência do TST já se firmou no sentido de que a prescrição total, prevista na Súmula 326, se aplica quando a complementação nunca foi recebida – situação diferente, portanto, do presente caso, em que os empregados já a vinham recebendo, mas em valor menor do que entendiam de direito. O ministro observou ainda que a redação da Súmula 327não deixa dúvidas quanto à aplicação da prescrição parcial àquele caso.
Restabelecida a decisão regional, a SDI-1 determinou o retorno do processo à Sétima Turma para apreciação das demais matérias que ficaram prejudicadas. A decisão foi unânime. 
(Mário Correia/CF) | Processo: E-ED-RR-181400-96.2006.5.15.0032
Eletricitário integrará à aposentadoria parcelas deferidas em ação anterior 

A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho acolheu recurso de embargos de um eletricitário da Copel Distribuição S/A e deferiu a integração, à sua aposentadoria, de parcelas, deferidas em processo anterior. O fundamento foi o de que ele não requereu complementação jamais recebida, mas diferenças de um benefício que já vinha sendo pago efetivamente, incidindo, no caso a Súmula nº 327 do TST.

Na primeira ação ajuizada pelo eletricitário, contra a Copel e a Fundação Copel, em julho de 2000, ele requereu o pagamento de auxílio-alimentação, horas extras e adicional noturno e seus reflexos, referentes aos 19 anos em que trabalhou na empresa. Após o trânsito em julgado, recebeu o valor total apurado.

Ao constatar que a Fundação Copel, de quem recebe suplementação do benefício previdenciário, não readequara o valor da complementação, ajuizou uma segunda ação, na qual pedia que empresa e fundação revisassem os valores da aposentadoria e pagassem as diferenças a partir de maio de 1999, data da rescisão contratual.

Prescrição 
Tendo em vista que o trânsito em julgado da primeira ação ocorreu em dezembro de 2004, e a segunda foi ajuizada em novembro de 2007, o juízo de primeiro grau entendeu prescritos os pedidos e determinou a extinção do processo com julgamento do mérito. O entendimento foi revisto pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), que considerou que as lesões ao direito do autor eram reiteradas a cada mês, ao receber a complementação em valor inferior ao devido, e aplicou a prescrição parcial.

Ao examinar o recurso da Copel ao TST, a Sexta Turma seguiu o  entendimento que vem se consolidado nas Turmas e na SDI-1 no sentido da prescrição total, ou seja, se o trabalhador ajuizou a primeira ação quando já extinto o contrato de trabalho e após sua aposentadoria e requereu o pagamento das parcelas autônomas nunca pagas na vigência do contrato de trabalho, deveria ter requerido, na mesma época, os reflexos dessas parcelas na complementação de aposentadoria. Como o pedido dos reflexos foi formalizado em outra ação, ajuizada após o biênio posterior à aposentadoria, a Turma aplicou a prescrição total, prevista na Súmula nº 326 do TST.

Embora ciente de ser pacífico no TST,a incidência da Súmula nº 326 em casos parecidos, o ministro Lelio Bentes Corrêa, relator dos embargos na SDI-1, afastou sua aplicação ao caso, ao verificar que o eletricitário já recebia complementação de aposentadoria pela Fundação Copel e postulou, na segunda ação, apenas as diferenças dessa complementação. A decisão foi unânime.

(Lourdes Côrtes/CF) | Processo: RR-655640-58.2007.5.09.0020
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Primeira audiência do PJe-JT no Ceará termina com acordo

Terminou com acordo a primeira audiência do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho do Ceará. Uma conciliação feita em menos de 30 minutos colocou fim ao conflito trabalhista que travavam desde novembro do ano passado uma empresa de distribuição de frios localizada no município de Itapipoca e um estoquista. O ex-empregado vai receber R$ 5.000 divididos em sete vezes.

A audiência começou com todas as partes e advogados acompanhando simultaneamente o processo por meio de monitores na sala de audiência, uma das novidades do PJe-JT. O juiz do trabalho Hermano Queiroz questionou as duas partes se tinham alguma proposta para acordo. Havia grande diferencia entre o que oferecia o empregador e o que solicitava estoquista: R$ 1.000 e R$ 15.000, respectivamente.

O empregado argumentava que havia trabalhado com carteira registrada por um ano e não havia recebido Fundo de Garantia e nenhuma das verbas indenizatórias decorrentes da rescisão do contrato. Foi preciso a intermediação do juiz Hermano Queiroz para que as partes chegassem ao consenso.

“Temos o primeiro acordo na primeira audiência do Processo Eletrônico no Ceará”, afirmou o juiz Hermano Queiroz ao final da conciliação. Além do valor definido, o empregado também assegurou as guias para dar entrada no seguro-desemprego. A primeira parcela do acordo, no valor de R$ 700, vai ser paga ao empregado no dia 24 de fevereiro e as restantes a cada 30 dias.

Benefícios
Para a advogada Rafaelly Rios do Santos, que defendeu os interesses do empregado, a principal vantagem do PJe/JT é o acompanhamento simultâneo durante toda a audiência. “Com o Processo Eletrônico, não dá mais para advogado ficar sem o certificado digital”, acrescentou Santos.

Durante a audiência, o advogado que representava o empregador afirmou que ainda não possuía o certificado digital. Ele teve que recorrer à sala da Ordem do Advogados para anexar documentos ao processo. “As duas demandas mais frequentes que recebemos são as referentes a dificuldades para anexar documentos e auxílio para solicitar o certificado digital”, explicou o funcionário da OAB/CE Cláudio Pereira.

(Fonte: TRT da 7ª Região/Ceará)
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07/02/2012 | Temas Trabalhistas 

Em Sertânia, a memória de uma tragédia

A transposição já tem polêmica, drama e comédia, mas também tragédia. Na obra, no lote de número 12, em Sertânia, retomar a frente de trabalho é resgatar na memória um grave acidente que ocorreu a quatro dias do Natal de 2010.

Era a tarde do último dia de trabalho do ano, em 21 de dezembro. Os operários se preparavam para ir embora e voltar só em janeiro. Era um recesso. Com medo de eventuais investidas de ladrões contra o almoxarifado do canteiro de obras, alguém teve a idéia: detonar o estoque de 20 caixas de explosivos, cada uma com 205 dinamites, de uma única vez. A forte explosão danificou kombis e ônibus estacionados no canteiro. A oito quilômetros dali, no centro de Sertânia, o abalo foi sentido por moradores.

Foram quatro vítimas fatais. Foi uma tragédia, realmente. Estavam todos indo para casa e as pessoas só voltariam a trabalhar em janeiro , comenta o representante em Salgueiro do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada de Pernambuco (Sintepav-PE), Luciano Antônio da Silva.

Para o sindicalista, a preocupação em dar fim à dinamite era correta, porque aquela época era o auge das explosões de caixas eletrônicos por quadrilhas. Mas o grande erro foi detonar os explosivos em uma quantidade tão grande.

Luciano afirma que, depois de tudo, o Consórcio Coesa, Galvão, Barbosa Mello e OAS fez o que precisava ser feito: pagou a assistência à família, que também recebeu o seguro e as indenizações.

Desde a tragédia, as obras no lote 12 não foram retomadas. No mês passado, o ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra Coelho, assinou a ordem de serviço para o consórcio retomar as obras, paradas desde o grave acidente. De acordo com o sindicato, contudo, o retorno efetivo dos trabalhos só deve acontecer em março. Por enquanto, as contratações não começaram.

A única movimentação por lá aconteceu no final do ano passado, quando a fiscalização do governo circulou pelo trecho já revestido de concreto e marcou, em cada placa com fissura ou rachadura, um grande X vermelho.
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07/02/2012 | Tribunal Superior do Trabalho | DCI Online | Opinião | SP

Emissão da certidão de débitos

Por força da edição da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, entrou em vigor no último dia 04 de janeiro a obrigatoriedade para os interessados em contratar com o Poder Público, de apresentação de documento atestando a regularidade perante a Justiça do Trabalho, para efeito de habilitação em certames licitatórios. Referido instrumento normativo alterou o artigo 29, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescentando no rol de documentos necessários à habilitação em licitações a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, a qual poderá ser obtida gratuita e eletronicamente, nos termos regulamentados pela Resolução Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho (TST) nº 1.470/2011. -

A despeito de exigibilidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ter sido criada com o intuito de mitigar o cenário marcado pela inadimplência que assola a Justiça do Trabalho, não há como se esquivar da constatação de que tal exigência não se coaduna com as aspirações reclamadas pela sociedade brasileira no sentido de diminuir o extrativismo fiscal perpetrado pela insana quantidade de obrigações de cunho acessório a cargo dos contribuintes.Com efeito, às vésperas de dois importantes eventos de grande notoriedade que ocorrerão no Brasil, a criação de mais um entrave burocrático, que se soma a outros tantos distantes de uma eficiente administração pelo Poder Público, como é o caso da Certidão Negativa de Débitos Fiscais, poderá impactar o cronograma das obras que recepcionarão tais eventos, em especial os Jogos Olímpicos de 2016, em detrimento às exceções veiculadas pela Lei Federal nº 8.666/1993, que tiveram o condão de flexibilizar a rigidez de normas que positivavam inúmeras obrigações.

Em que pese ser preocupante o panorama de inadimplência verificado no âmbito da Justiça do Trabalho, sendo positiva qualquer iniciativa do Poder Legislativo no sentido de mitigar os efeitos socioeconômicos decorrentes de tal cenário, vale ressalvar, no entanto, que não será compelindo os litigantes a pagar suas dívidas, sob pena de se verem impedidos de contratar com o Poder Público, na contramão do livre exercício da atividade econômica estampado na Constituição Federal, que o problema se resolverá. A iniciativa do Poder Legislativo não é condizente com o atual cenário de intenso dinamismo econômico das empresas.
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06/02/2012 | Temas Trabalhistas | Agência Câmara | BR

Proposta amplia proteção ao menor de idade nas relações de trabalho

Beto Oliveira Sandra Rosado ressalta que há mais a ser feito na legislação trabalhista referente aos adolescentes.

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 2700/11, da deputada Sandra Rosado (PSB-RN), que altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei 5.452/43) para ampliar a proteção ao menor de idade (dos 14 aos 18 anos).

"Em que pese reconhecermos o grande avanço observado em relação ao tratamento dispensado aos adolescentes na legislação vigente, entendemos que ainda há mais a ser feito", afirma a autora.

Ela propõe, por exemplo, que os direitos do menor à profissionalização e à proteção no trabalho, que já constam do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90), estejam também garantidos no texto da CLT.

A deputada também apresenta normas que restringem o trabalho noturno, exigem a matrícula escolar do menor que trabalha e aceleram o julgamento de ações relativas a infrações cometidas pelos empregadores, entre outras.

Trabalho noturno
Pela proposta, passa a ser considerado trabalho noturno aquele executado pelo menor de 18 anos entre as 21 horas e as 5 horas. Atualmente, a CLT estipula que o início do trabalho noturno é às 22 horas. "Essa medida visa a proteger a saúde do menor, já que consideramos inapropriado o trabalho até as 22 horas para essa parcela da população", ressalta Sandra Rosado.

Além disso, o texto proíbe a contratação do trabalho do menor de 18 anos por mais de um empregador. A lei hoje permite que ele trabalhe em mais de um local, desde que as horas sejam somadas.

O projeto também veda as atividades que demandem o emprego de força muscular superior a 14 quilos para o trabalho contínuo, ou acima de 19 quilos para o trabalho ocasional. A CLT já veda o trabalho do menor em locais e serviços perigosos ou insalubres, ou que sejam prejudiciais à sua moralidade (cinemas, boates e comércios com venda de bebida alcoólica, entre outros).

Educação
A proposta de Sandra Rosado torna obrigatório o transporte escolar do menor trabalhador, se a escola estiver a mais de dois quilômetros da empresa que contratar permanentemente mais de 30 menores. Hoje, o empregador tem apenas a obrigação de manter local apropriado em que seja ministrada instrução primária aos menores.

De acordo com o projeto, o menor somente poderá ser admitido após a comprovação de matrícula em estabelecimento de ensino regular. Além disso, ele terá que comprovar a frequência escolar a cada semestre, sob pena de rescisão do contrato.

A deputada justifica a regra destacando que "a CLT obriga o empregador que contrate menor a conceder-lhe "o tempo que for necessário para a frequência às aulas". Essa medida somente tem razão de ser, todavia, se o menor efetivamente estiver estudando".

Sandra Rosado propõe ainda a inclusão na lei da obrigação de o Ministério Público do Trabalho (MPT) agir para que o menor seja afastado de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física ou prejudiquem sua educação moral, já que a CLT atualmente só faz essa exigência a pais ou responsáveis.

A autora argumenta que, ao prever de forma expressa a responsabilidade do MPT de atuar em defesa das condições de trabalho do menor, fica reforçada a participação do órgão.

Punições
No caso de descumprimento das normas, o projeto determina, em vez de multa no valor de um salário mínimo regional (regra atual), uma multa de R$ 664,81, que será aplicada tantas vezes quanto forem os menores empregados ilegalmente. Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

A proposta também prevê multa de R$ 380 para a empresa que fizer anotação não prevista em lei na Carteira de Trabalho do menor. Atualmente, as anotações permitidas são aquelas referentes ao salário, data de admissão, férias e saída.

O empregador que utilizar o trabalho do menor ilegalmente estará ainda sujeito a restrições como suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras oficiais; extinção de incentivo fiscal de tratamento tributário especial; e inabilitação para licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta federal, estadual, municipal e do Distrito Federal.

Se a empresa infratora tiver mais de cem menores contratados, terá ainda que veicular anúncios publicitários enfocando as determinações constantes no ECA e na CLT, pelo período de 30 dias.

Julgamento célere
De acordo com o projeto, para apresentar reclamações sobre seu empregador, os menores serão assistidos ou representados pelo seus responsáveis legais ou, na falta deles, pelo Ministério Público do Trabalho. Eles não pagarão custas, a não ser em caso de má-fé; a sentença terá que sair em até 90 dias; e os recursos relativos às suas reclamações terão preferência de distribuição e julgamento nos tribunais.

A proposta também determina que os direitos trabalhistas e previdenciários assegurados ao menor serão indisponíveis, irrenunciáveis e não poderão ser transacionados, e que, se for comprovado o trabalho proibido, serão devidas todas às verbas rescisórias, conforme a CLT, ao menor de 14 anos.

Por fim, o projeto obriga os estabelecimentos hospitalares públicos e privados, as clínicas particulares e os médicos profissionais liberais a comunicar as ocorrências envolvendo acidentes de trabalho com menores de 18 anos às entidades ou órgãos competentes de proteção à criança e ao adolescente, bem como às delegacias regionais do Trabalho e ao Ministério Público do Trabalho.

Tramitação 
A matéria tramita em caráter conclusivo e será examinada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Íntegra da proposta: PL-2700/2011
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TRT1 -Família de trabalhadora rural carbonizada receberá indenização

O marido e os sete filhos de uma cortadora de cana que morreu carbonizada em um canavial de Campos dos Goytacazes, no norte do estado do Rio, receberão, cada um, indenização de R$ 90 mil por dano moral, totalizando uma condenação de R$ 720 mil, imposta pelo juiz Cláudio Aurélio Azevedo Freitas, Titular da 3ª Vara do Trabalho daquele município.
A tragédia aconteceu em setembro de 2009, por volta das 8h30, quando a trabalhadora atuava como encarregada de turma à frente de 30 trabalhadores no corte da cana, na Fazenda Tocaia, e repentinamente foi cercada pelo fogo ateado no canavial, vindo a falecer no próprio local de trabalho.

Foram condenadas solidariamente a Cooperativa Agroindustrial do Estado do Rio de Janeiro (COAGRO), o Consórcio de Mão de Obra Agrícola (COMAGRI) e a empresa Feliz Terra Agrícola Ltda que, segundo o juiz Cláudio Aurélio, seriam responsáveis pela tragédia, por integrarem uma espécie de consórcio de mão-de-obra agrícola. Em sua sentença, o magistrado considerou que ao determinarem a queimada de canaviais à luz do dia, pondo em risco a segurança dos trabalhadores, as rés agiram com culpabilidade, pois não atuaram com o mínimo de segurança necessária.

O juiz também ressaltou os efeitos nocivos das queimadas – ainda comuns em vários Estados do país que cultivam cana-de-açúcar – seja para os trabalhadores do corte da cana, para os habitantes das cidades próximas aos canaviais e ao próprio meio ambiente.

Quanto ao fundamento para a indenização, o magistrado afirmou que “os autores sofreram lesões de ordem subjetiva de dor, angústia e abalo emocional com a perda da esposa e mãe, que teve uma morte horrível, como demonstram as fotografias acostadas aos autos, o que lhes dá o direito ao recebimento de indenização por danos morais”. 

Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho são admissíveis os recursos enumerados no art. 893 da CLT.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

TRT18 - Bombeiro que não fazia só combate a incêndio tem adicional negado em Goiás

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) negou pedido de adicional de periculosidade a bombeiro que desempenhava atividades não exclusivamente relacionadas com a prevenção e combate de incêndio.
O bombeiro alegou que anualmente realizava cursos profissionalizantes para exercer a função de auxiliar de combate a incêndio e apenas algumas vezes foi deslocado para realizar outras tarefas (molhar estradas e plantas), não podendo ser penalizado por ter sido desviado de função.

De acordo com testemunhas, a média de incêndios era de quatro a cinco ocorrências por mês. Apenas na época das queimadas controladas, entre julho e setembro, as ocorrências eram maiores, por volta de três por semana. Testemunhas afirmaram ainda que, além de combater o fogo, os auxiliares molhavam estradas e lavavam máquinas da colheita mecânica.

Para a relatora, desembargador Elza Silveira, ficou comprovado pela prova testemunhal que o trabalhador não exercia exclusivamente as atividades de combate e prevenção a incêndios para fazer jus ao adicional de periculosidade. A desembargadora destacou também que não ficou configurado nos autos o desvio de função, como alegou o autor da ação.

A Lei nº 11.901/2009 considera Bombeiro Civil aquele que, habilitado, exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio.

A referida lei também garante ao brigadista o direito de receber um adicional de

periculosidade de 30% do salário mensal, tendo em vista o alto grau de risco que envolve a atividade.

(Processo TRT - RO – 0000079-71.2011.5.18.0129)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT4 - Tribunal confirma despedida por justa causa de educadora que maltratou criança 

Comprovada pela prova testemunhal a prática de maus-tratos contra um aluno cometida pela reclamante, na função de educadora infantil, deve ser mantida a sentença que julgou legítima a dissolução motivada do contrato de trabalho. Este foi o entendimento da 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) ao julgar recurso no qual a trabalhadora de uma creche pediu que sua despedida por justa causa fosse transformada em dispensa imotivada. O pleito já havia sido negado em primeiro grau pelo juiz Max Carrion Brueckner, da 1ª Vara do Trabalho de Caxias do Sul.
De acordo com informações do processo, a trabalhadora foi admitida em outubro de 2006 como atendente de creche e promovida a educadora infantil em maio do ano seguinte, sendo dispensada por justa causa em junho de 2010. Como justificativa para a despedida, a creche alegou que a educadora havia maltratado um aluno sob sua responsabilidade, durante horário de expediente.

Uma colega da reclamante, ouvida no processo como testemunha, disse ter visto a educadora pegando o aluno pelos ombros e o sacudindo muito. Segundo ela, trata-se de uma criança que teve paradas cardiorrespiratórias após o nascimento, responsáveis por sequelas neurológicas, como problemas na fala. Começou a falar com quatro anos, relatou a testemunha, acrescentando que, na época do depoimento, era professora do referido aluno e que este não era agressivo.

No recurso ao TRT-RS, a trabalhadora não negou sua atitude, mas argumentou que a justa causa foi punição excessiva. Segundo ela, durante o período em que trabalhou para o estabelecimento não houve qualquer incidente que pudesse colocar à prova seu caráter e sua conduta, tendo mantido sempre um bom relacionamento no ambiente de trabalho. No entanto, o relator do acórdão na 7ª Turma, desembargador Flavio Portinho Sirangelo, destacou que a gradação de penalidades não é pré-requisito para a despedida por justa causa. Dependendo da gravidade de determinada falta, ela é capaz, por si só, de autorizar a dispensa por justa causa por iniciativa do empregador, sem antes ter havido a aplicação das penalidades de advertência e/ou suspensão, explicou.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT 15 - Câmara nega indenização a ex-funcionário de frigorífico

Inconformadas com a sentença do juízo da Vara do Trabalho de Teodoro Sampaio, que julgou parcialmente procedente a ação, trabalhador e reclamadas recorreram. As reclamadas, uma sucessora da outra e que mantiveram o mesmo local, nome de fantasia e atividade (comércio de carnes), rebelaram-se contra a condenação ao pagamento de horas extras e reflexos, por entenderem que o reclamante não se desincumbiu do seu ônus de prova, nos termos dos artigos 818 da CLT e 333, inciso I, do CPC. O reclamante, por sua vez, pediu, entre outras, a condenação das reclamadas ao pagamento de indenização por danos morais em decorrência de assédio moral que teria sofrido, correspondente a 50 salários-base. Ele também pleiteou a aplicação de multa por litigância de má-fé às reclamadas. 
As reclamadas se defenderam, salientando que “as provas apresentadas pelo reclamante não foram aptas para comprovar o labor em sobrejornada alegado na inicial”. 

No tocante ao ônus da prova, alegado pelas empresas, o acórdão ressaltou que a decisão de primeiro grau não merece alteração. Primeiro, porque “o juízo aplicou corretamente a sua inversão, já que as reclamadas, que possuem mais de 10 funcionários, deixaram de trazer aos autos os cartões de ponto, aplicando-se, à hipótese, o disposto na Súmula 338, do TST”, salientou o relator, desembargador Manuel Soares Ferreira Carradita. Depois, porque “o fato de a prova oral ter restado cindida não inverte novamente o ônus da prova, o qual continuou sendo das reclamadas, devendo permanecer a jornada informada pelas testemunhas do autor, observados os limites da petição inicial”, complementou o magistrado. 

Quanto à indenização por danos morais, pleiteada pelo trabalhador, o acórdão entendeu que “a prova oral apresentada pelo reclamante silenciou a respeito da repercussão das indagações feitas pela proprietária das reclamadas aos funcionários do açougue sobre o sumiço das carnes”. O acórdão também reputou como “simplista” a tese do trabalhador, de que “o incorreto pagamento de algumas verbas contratuais lhe garantiria o direito a uma indenização por dano material, pois referida perda restou reconhecida em Juízo com a condenação da reclamada ao seu pagamento”. 

E por não estar configurado o assédio moral sofrido, uma vez que o trabalhador não se desincumbiu de seu ônus de prova a contento, a teor dos artigos 818 da CLT e 333, inciso I, do CPC, o acórdão manteve intacta a sentença que indeferiu o pedido de indenização por danos morais. Também não reconheceu litigância de má-fé das reclamadas, porque esta “não se caracteriza quando a parte exercita um direito que a lei lhe assegura e defende seus interesses pelas vias processuais próprias, mesmo que a sua pretensão não seja acolhida”. (Processo 0000185-23.2011.5.15.0127) 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
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